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PRENATAL CARE IN QUIXADÁ-CE ACCORDING TO SISPRENATAL’S PROCESS INDICATORS
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INDICADORES DE PROCESO DEL SISPRENATAL
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RESUMEN
En esta Investigación descriptiva, docu-
mental se tuvo como objetivo analizar los
indicadores de proceso del Sistema de In-
formación del Prenatal (SISPRENATAL), el el
municipio de Quixadá-CE. Fueron estudia-
dos 1.544 registros de mujeres embara-
zadas en el período de 2001 a 2004. Los
datos fueron recolectados de febrero a
abril del 2005 en el SISPRENATAL, en el
sector de Epidemiología de la Secretaría
Municipal de Salud. Los resultados fueron
presentados sólo en una tabla y analizados
a la luz de la literatura actual y también a
partir de las experiencias de las autoras. Se
verificó el porcentaje creciente de mujeres
embarazadas con indicador mínimo de seis
consultas, todos los exámenes básicos, test
anti-VIH, inmunización antitetánica y
consulta puerperal de 2001 a 2004, es
decir, cero, 2,6, 5,68 e 21,11%, respecti-
vamente. Es necesario, pues, una mejor
utilización del Sistema, y también una
lectura sistemática de los indicadores de
proceso para obtener soporte para la
mejoría de la calidad de la asistencia
prenatal.

DESCRIPTORES
Evaluación de Programas y
Proyectos de Salud.
Parto humanizado.
Atención prenatal.

ABSTRACT
This is a descriptive, documental survey
aimed at analyzing the process indicators
of the Prenatal Information System (Sispre-
natal) in the municipality of Quixadá, State
of Ceará. The records of 1,544 pregnant
women from 2001 through 2004 were stud-
ied. Data were collected from February
through April, 2005 in Sisprenatal, located
in the Epidemiology sector of the local
Health Secretary. The results were presen-
ted in a single chart containing absolute
and relative frequency. They were analyzed
in the light of current literature and the
authors’ experience. In the period was
verified a growing percentage of pregnant
women with indicators of at least six
appointments, all the basic exams, anti-
HIV test, antitetanic immunization and
puerperal consultation, from zero percent
(2001), to 2.6% (2002), to 5.68% (2003) to
21.11% (2004). Thus it is necessary to
improve the use of the system, as well as
the systematic reading of the process
indicators, in order to obtain subsidies for
the enhancement of the quality of prenatal
assistance.
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RESUMO
Pesquisa descritiva, documental, que
objetivou analisar os indicadores de
processo do Sistema de Informação do Pré-
natal (SISPRENATAL), em Quixadá-CE.
Estudaram-se 1.544 cadastros de ges-
tantes no período de 2001 a 2004. Os dados
foram coletados de fevereiro a abril de 2005
no SISPRENATAL, implantado no setor de
Epidemiologia da Secretaria Municipal de
Saúde. Os resultados foram apresentados
em tabela única e analisados à luz da lite-
ratura atual e experiência acumulada das
autoras. Verificou-se percentual crescente
de gestantes com indicador de, no mínimo,
seis consultas, todos os exames básicos,
teste anti-HIV, imunização antitetânica e
consulta puerperal de 2001 a 2004, ou seja,
zero, 2,6, 5,68 e 21,11%, respectivamente.
É necessário, pois, uma melhora na
utilização do Sistema, assim como a leitura
sistemática dos indicadores de processo,
no sentido de obter subsídios para a
melhoria da qualidade da assistência pré-
natal.
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INTRODUÇÃO

A assistência pré-natal compreende um conjunto de cui-
dados e procedimentos que visa  preservar a saúde da ges-
tante e do concepto, assegurando a profilaxia e a detecção
precoce das complicações próprias da gestação e o trata-
mento adequado de doenças maternas pré-existentes. Tam-
bém deve incluir orientações sobre hábitos saudáveis de
vida e as modificações resultantes da gravidez, bem como
o preparo da gestante para o parto e o puerpério(1).

Apesar de ser uma prioridade entre as ações praticadas
pelos serviços de saúde, marcadamente a partir de 1984,
com a implantação do Programa de Assistência Integral à
Saúde da Mulher (PAISM)(2),  persiste a dificuldade de aces-
so a essa assistência em algumas regiões. A baixa qualida-
de da atenção prestada à mulher, no ciclo graví-dico
puerperal, resulta em elevadas taxas de morbidade
e mortalidade materna e perinatal nas diversas esferas.
Como recomendação do PAISM, os serviços
já deveriam desenvolver discussão perma-
nente com a população adstrita, especial-
mente com as mulheres, sobre a importância
da assistência pré-natal, de forma a obter
adesão das gestantes ao serviço de pré-natal
ainda no primeiro trimestre de gravidez. Ha-
via preocupação com a disponibilização de
recursos humanos treinados, atendendo em
área física adequada e equipada com instru-
mental mínimo, apoio labo-ratorial e instru-
mentos de registro, proces-samento e análi-
se de dados, estruturação de um sistema de
referência e contra-referência a permitir as-
sistência às gestantes nos três níveis de com-
plexidade do sistema de saúde, e avaliação
permanente das ações desenvolvidas(3).

Em 1994, o município de Quixadá-CE des-
tacou seu pioneirismo na estratégia de levar
os serviços de saúde para mais próximo de
onde as pessoas viviam, reordenando o modelo assisten-
cial em saúde e contribuindo com experiência exitosa para
a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e a im-
plantação do Programa Saúde da Família (PSF). Neste con-
texto, a atenção ao pré-natal avançou, consideravelmente,
em cobertura, uma vez que foram implantadas 17 Equipes
de Saúde da Família (ESF), sendo oito em zona urbana e
nove em zona rural, número que se mantém até os dias
atuais. Com uma população de 74.791 habitantes, essas
17 ESF correspondem a uma cobertura de 98% da popula-
ção do município. Nas unidades básicas de saúde são de-
senvolvidas atividades referentes à imunização, preven-
ção do câncer de colo do útero e detecção precoce do cân-
cer de mama, assistência pré-natal, acompanhamento ao
hiper-tenso e diabético, atendimento à criança, ao adulto e
ao idoso e coleta sistemática de exames laboratoriais, que
são encaminhados para análise no Laboratório Central do
Município. O Hospital Maternidade local é a referência

obstétrica e pediátrica para o PHPN (Programa de Humani-
zação de Pré-Natal e Nascimento), possuindo Unidade de
Terapia Intensiva (UTI) Neonatal.  Estudo realizado na Região
de Saúde de Quixadá afirmou que oito óbitos maternos fo-
ram notificados de 1999 a 2003, no entanto, o município de
Quixadá não registrou nenhum óbito no mesmo período(4) .

O Brasil registrou, em 1998, 64,8 óbitos maternos para
100.000 nascidos vivos, sendo a primeira causa de morte a
síndrome hipertensiva(3). O Ceará registrou, no mesmo ano,
93,3 óbitos maternos para 100.000 nascidos vivos, ou seja,
dados superiores à média nacional, mantendo, também,
como causa principal, a hipertensão induzida pela gesta-
ção (HIG). No período de 2000 a 2002, as quatro principais
causas da morte materna, no Estado, foram a síndrome
hipertensiva (42,8%), as síndromes hemorrá-gicas (27,9%),
as infecções puerperais (16,1%) e as complicações do abor-
to (13%), causas essencialmente prevení-veis, se garantida
a assistência pré-natal de qualidade (SES-CE, 2003)(5). Um
outro indicador preocupante diz respeito à elevada inci-

dência de sífilis congênita, estimada em 12
casos por 1000 nascidos vivos no SUS(5).

No Brasil, o número de consultas de pré-
natal por mulher que realiza o parto no SUS
vem aumentando, passando de 1,2 consultas
por parto em 1995, para 5,1 consultas por
parto em 2003(6). Assim, apesar da cobertura
pré-natal ter melhorado consideravelmente,
inclusive após a implantação das equipes do
PSF, estratégia iniciada em 1994, com os prin-
cípios e desafios apontados à época da pro-
posição do PAISM, os índices elevados de óbi-
tos maternos persistem, pondo em pauta a
qualidade das consultas do pré-natal.

Reconhecendo, pois, a necessidade impos-
ta de estabelecer mecanismos que viabi-
lizassem a melhoria da qualidade do acompa-
nhamento pré-natal, o Ministério da Saúde ins-
tituiu, em 1o. de junho de 2000, através da Por-
taria GM/MS n° 569/GM 2002, o Programa de

Humanização no Pré-Natal e Nascimento (PHPN), que apre-
senta em sua formulação os objetivos de reduzir as altas
taxas de morbidade e mortalidade materna e perinatal, am-
pliar o acesso ao pré-natal, estabelecer critérios para quali-
ficar as consultas e promover o vínculo entre a assistência
ambulatorial e o parto, articulando três componentes:
I – Incentivo à assistência pré-natal no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS); II – Organização, regulação e investi-
mentos na assistência obstétrica e neonatal na área hospi-
talar; e III – Instituição de nova sistemática de pagamento da
assistência ao parto(7).

Essa proposta fez com que cada município retomasse
a discussão sobre a atenção à gestação, parto e puerpério
em seu território, detectando diversas lacunas na capa-
cidade instalada, marcadamente com relação à oferta
dos exames laboratoriais, atendimento especializado
para as gestantes de risco e a referência para o parto.

Apesar da Assistência
pré-natal ser uma
prioridade entre

as ações praticadas
pelos serviços

de saúde,
marcadamente
a partir de 1984,

com a implantação
do Programa de

Assistência Integral
à Saúde, persiste a

dificuldade de acesso
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algumas regiões.
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Em relação ao acompanhamento das gestantes, a Por-
taria estabelece, em seu Anexo I, que os serviços que ade-
rirem ao programa deverão realizar, no mínimo:

• a primeira consulta pré-natal até o 4º mês da ges-
tação; seis consultas durante o pré-natal, sendo, prefe-
rencialmente, uma no primeiro trimestre, duas no segun-
do e três no terceiro trimestre da gestação; uma consulta
no puerpério até 42 dias após o nascimento; os exames
laboratoriais mínimos (ABO-Rh, na primeira consulta;
VDRL, um exame na primeira consulta e um na trigésima
semana da gestação; urina tipo I, um exame na primeira
consulta; glicemia de jejum, um exame na primeira con-
sulta e um na trigésima semana da gestação; Hb/Ht, na
primeira consulta e testagem anti-HIV, nos municípios com
população acima de 50.000 hab.); aplicação de vacina
antitetânica; atividades educativas; classificação de ris-
co gestacional; e referência à gestação de alto risco.

Cada município cadastrado no PHPN recebe um incen-
tivo de R$ 10,00 por gestante inscrita até os 120 dias de
idade gestacional, R$ 40,00 relativos à conclusão do acom-
panhamento, devendo cumprir com todos os critérios es-
tabelecidos pelo Programa e R$ 40,00 destinam-se ao
hospital que realizar o parto, desde que o mesmo integre
a rede de referência para este tipo de atendimento, conti-
da nos Termos de Adesão do município. Assim, para a
avaliação do PHPN, foi criado o Sistema de Informação
do Pré-natal (SISPRENATAL), com os objetivos de possibili-
tar o monitoramento do Programa pelos gestores do SUS,
a partir de informação mensal efetuada pelas equipes
das unidades básicas de saúde dos municípios cadastra-
dos no Programa, e acompanhar o cumprimento dos cri-
térios para o pagamento dos incentivos(8).

O sistema gera indicadores de processo que incluem:
percentual de gestantes que se inscrevera no programa e
realizaram a primeira consulta até o 4º mês de gestação,
em relação à população-alvo (número de gestantes exis-
tentes ou estimadas pelo número de nascidos vivos do
município); percentual de gestantes inscritas que realiza-
ram seis consultas de pré-natal; percentual de gestantes
inscritas que realizaram seis consultas de pré-natal e os
exames laboratoriais preconizados; percentual de ges-
tantes inscritas que realizaram seis consultas de pré-
natal, a consulta de puerpério e os exames laboratoriais;
percentual de gestantes inscritas que receberam dose
imunizante da vacina antitetânica, no mínimo duas do-
ses, durante o pré-natal; e percentual de gestantes inscri-
tas que realizaram seis consultas no pré-natal, a consul-
ta de puerpério e  os exames básicos, o teste anti-HIV e a
dose imunizante da vacina antitetânica e outros indica-
dores de resultado e de impacto.

Tendo em vista a magnitude da assistência pré-natal
na perspectiva do PHPN, decidiu-se pela realização
do presente estudo, que objetivou analisar os indica-
dores de processo da assistência pré-natal gerados no
SISPRENATAL.

MÉTODO

Pesquisa descritiva, documental, abordando indica-
dores de processo da assistência pré-natal em Quixadá-
CE, utilizando como fonte de dados o SISPRENATAL, im-
plantado no setor de Epidemiologia da Secretaria Munici-
pal de Saúde (SMS). A pesquisa descritiva traduz um deli-
neamento da realidade da assistência pré-natal, descre-
vendo-a, analisando-a e interpretando-a(9).

O referido sistema recebe informações contidas em
duas fichas: a Ficha de Cadastramento da Gestante e a
Ficha de Registro Diário dos Atendimentos da Gestante.
A Ficha de Cadastramento da Gestante é preenchida na
primeira consulta do pré-natal pelo médico ou enfer-
meiro que realiza o atendimento, anotando o número
do cadastro no cartão da gestante. Estes profissio-
nais também são responsáveis pelo preenchimento da
Ficha de Registro Diário de Atendimento da Gestante

em todas as consultas subseqüentes(8) . O SISPRENATAL
elabora e disponibiliza os indicadores de processo,
tomando como base de cálculo a estimativa do núme-
ro de nascidos vivos naquele município no mesmo ano.
Porém, para a obtenção do indicador de processo –
percentual de gestantes que foram inscritas no PHPN
e realizaram a primeira consulta até o quarto mês é
tomado como base de cálculo o número de gestantes
existentes.

Foram analisados dados relativos a 1.544 gestantes
cadastras no PHPN, no período de 2001 a 2004.

Os dados obtidos foram apresentados em tabela
única, contendo freqüência relativa, descrevendo por
meio de estatística simples os respectivos indicadores.
Estes foram analisados comparativamente ano a ano e
interpretados à luz da literatura atual e experiências
das autoras.

O estudo seguiu as recomendações estabelecidas na
Resolução n° 196/96 do Ministério da Saúde, que se refere
à pesquisa envolvendo seres humanos(10).

RESULTADOS

Em 2001, foram inscritas 166 gestantes no PHPN do
município estudado, correspondendo a 15,05% de cober-
tura; em 2002, 462 gestantes foram cadastradas, repre-
sentando uma cobertura de 34,27% e, portanto, um incre-
mento de mais de 100% com relação ao primeiro ano
(2001); em 2003, 456 foram cadastradas (33,83% de co-
bertura) destacando, assim, pequena redução com rela-
ção a 2002; e, em 2004, 460 foram inscritas no Programa,
voltando a crescer o cadastramento em comparação ao
ano anterior, ora representando 34,12% de cobertura.

Verificou-se crescimento na porcentagem de gestantes
cadastradas que realizaram, no mínimo, seis consultas
de pré-natal ao longo dos anos estudados. Quando foi
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2001 2002 2003 2004
Indicadores de processo

% % % %

Primeira consulta até o quarto mês, em relação ao número de nascidos vivos do município

no período. 15,05 34,27 33,83 34,12

No mínimo, seis consultas de pré-natal.
--- 39,84 45,97 64,98

No mínimo, seis consultas de pré-natal e a consulta de puerpério.
--- 22,08 32,2 37,5

No mínimo, seis consultas de pré-natal e todos os exames básicos.
--- 21,09 12,1 52,32

No mínimo, seis consultas de pré-natal, a consulta de puerpério e todos os exames básicos.
--- 16,88 7,95 22,22

No mínimo, duas doses de antitetânica durante o pré-natal ou dose de reforço em mulheres já
imunizadas ou nenhuma dose nas mulheres com imunização completa. --- 63,03 63,88 90,09

No mínimo, seis consultas de pré -natal, a consulta de puerpério, todos os exames básicos, o
teste anti-HIV e a imunização antitetânica.

--- 2,6 5,68 21,11

incluída a variável consulta puerperal a esse indicador,
as porcentagens decaíram.

O percentual de gestantes que realizara, no mínimo,
seis consultas de pré-natal, associado à variável realiza-
ção dos exames básicos, mostrou-se irregular ao longo
dos anos, ou seja, cresce em 2002, mostra uma queda
abrupta em 2003 e volta a crescer, consideravelmente, em
2004.

O percentual de gestantes que atingiu seis ou mais
consultas de pré-natal, associado à variável de realiza-
ção dos exames básicos e à consulta de puerpério, apre-
sentou-se ainda mais reduzido, revelando, porém, perfil
semelhante de ascensão em 2002, acentuado declínio em
2003, e revelando crescimento em 2004.

Os dados relativos à imunização da gestante demons-
traram melhoria expressiva a partir de 2002, chegando, em
2004, com 90,9% das gestantes cadastradas imunizadas.

Quando foi acrescentado aos critérios, já comentados
anteriormente, a realização do exame anti-HIV, verifica-
ram-se porcentagens ainda menores. A realização do exa-
me pelas gestantes, em 2001, não existiu, mantendo-se
níveis baixíssimos, em 2002, com 2,6% e, 2003, com 5,68%,
obtendo uma discreta melhora, em 2004 para 21,11%,
como visto na tabela a seguir.

A Tabela 1 apresenta os indicadores de processo do
SISPRENATAL referente ao período 2001-2004, com um nú-
mero total de 1.544 gestantes cadastradas ao longo dos
anos (n=1.544).

Tabela 1Tabela 1Tabela 1Tabela 1Tabela 1 - Indicadores de processo da atenção pré-natal, SISPRENATAL – Quixadá, CE - 2001-2004

Fonte: Secretaria de Saúde do Município, SISPRENATAL

DISCUSSÃO

O reduzido cadastramento das gestantes em Quixa-
dá-CE, no ano de 2001 (15,05%), pode estar relaciona-
do ao início da implantação do SISPRENATAL no municí-
pio, estando, assim, sujeito às falhas opera-cionais do
sistema, dos profissionais responsáveis pela assistên-
cia ou pela alimentação do mesmo. Esse pensamento
também pode justificar a ausência de informações com
relação às demais variáveis, no mesmo ano, o que le-
vou a não implantação dos indicadores de processo do
PHPN, como constatado a partir de uma leitura vertical
da tabela.

Em pesquisa realizada no território nacional sobre a
análise de informações do SISPRENATAL, no período 2001-
2002, os dados apontaram baixo cadastramento de mu-
lheres em 2001 (9,3%), havendo um aumento em 2002
(28%)(11). A realidade, mostrada pela pesquisa menciona-
da, não difere da situação encontrada no Município de
Quixadá, que também apresentou baixo índice em 2001,
e, em 2002, houve um aumento no percentual de gestantes
cadastradas, passando para 34,27%.

Contudo, estes percentuais se mantiveram, praticamen-
te, estáveis entre 2002 (34,27%) e 2004 (34,12%), eviden-
ciando que os valores dos indicadores estudados ainda
permanecem reduzidos, indicando necessidade de esfor-
ços para aumentar a cobertura e a captação precoce das
gestantes. Há que se considerar o estabelecimento de uma
avaliação sistemática no município, de maneira a pro-
porcionar intervenções oportunas à melhoria da quali-
dade da atenção pré-natal.

Acredita-se que uma maior capacitação dos profissio-
nais envolvidos, tanto no cadastramento na unidade de
saúde quanto na digitação desses dados na SMS, são pro-
cedimentos fundamentais ao bom desenvolvimento do
SISPRENATAL.

O início do pré-natal, o mais precoce possível, objeti-
va fortalecer a adesão da mulher ao acompanhamento
sistemático e, assim, rastrear eventuais fatores de risco.
O acompanhamento da gestante deve ter início precoce,
ter cobertura universal, ser realizado de forma periódica,
estar integrado com as demais ações preventivas e cu-
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rativas e observar um número mínimo de consultas(12).
Seu sucesso depende, em grande parte, do momento em
que ele se inicia e do número de consultas realizadas,
podendo variar de acordo com o mês de início e com as
intercorrências durante a gravidez. Em estudo realizado
com 520 pacientes em uma maternidade de Juiz de Fora
– MG, em 2002, detectou-se que apenas 29,7% das ges-
tantes haviam iniciado o pré-natal no primeiro trimes-
tre, ou seja, a dificuldade de captação precoce das ges-
tantes repete-se também em outros municípios(13). Estu-
do realizado, em um Hospital Público do Rio de Janeiro,
revisando 118 fichas de gestantes que realizaram con-
sulta pré-natal de janeiro a junho de 2003, identifi-
cou 42,3% de captação precoce ao acompanhamento pré-
natal(14).

O percentual de gestantes que realizara, pelo menos,
seis consultas no pré-natal, apesar de ter se mostrado
baixo no universo pesquisado, superou a porcentagem
nacional de 2002, em 19,84%, pois evidenciou-se que, em
todo o País, um percentual de cerca de 20% das gestantes
realizaram as seis consultas no mesmo período(11). A rea-
lização das seis consultas durante o pré-natal seria o
mínimo necessário para garantir não somente o acompa-
nhamento dos parâmetros que avaliam a evolução da ges-
tação e a detecção de fatores de risco e agravos que pode-
rão surgir, mas, de igual importância, estabelecer vínculo
com as gestantes e sua família, no sentido de bem prepará-
la para o parto e o puerpério, de maneira a vivenciá-los
com autonomia e segurança.

No puerpério, podem ocorrer diversas alterações na
saúde da mãe e do recém-nascido, principalmente se, no
período gestacional, forem evidenciadas complicações
ou se não houve uma  boa cobertura de consultas. A
consulta puerperal serve para o estabelecimento de con-
dutas que garantam o adequado intervalo interpartal,
que protege a mulher e melhora os resultados perinatais,
com a orientação para a introdução de método con-
traceptivo, assim como a avaliação que permita detec-
tar importantes alterações, como a anemia, estado de-
pressivo e dificuldades relacionadas ao aleitamento
materno.  A inclusão da consulta puerperal, como ação
extensiva e integradora do acompanhamento pré-natal,
vem sendo incentivada com vigor desde a implantação
do PAISM, em 1984, com a meta de se garantir uma assis-
tência de qualidade às mulheres(2). Todavia, percentuais
baixos de gestantes estão tendo esse direito assegura-
do. Um estudo(15) defende ser de extrema necessidade a
realização de no mínimo uma consulta puerperal, com
até 42 dias após o nascimento, conforme preconiza o
Ministério da Saúde, considerando-a indispensável à
detecção de intercorrências obstétricas e ginecológicas,
bem como para fornecer informações relevantes sobre
os cuidados que a mulher deve tomar consigo e com o
recém-nascido, como  orientações sobre a amamentação,
contracepção e sexualidade. O indicador de consulta
puerperal, neste estudo, demonstrou deficiência impor-
tante no registro.

Os exames laboratoriais básicos são imprescindíveis
no acompanhamento pré-natal, uma vez que comple-
mentam a análise dos dados clínicos e obstétricos, favo-
recendo a adoção de diagnósticos e as condutas adotadas
com relação aos mesmos. Neste estudo, revelou-se que
somente metade das gestantes inseridas no serviço de
pré-natal tem acesso aos exames. É enfatizado que, no
decorrer da fase de adesão dos municípios ao PHPN,

muitos se surpreenderam ao estimar as necessidades
anuais de exames laboratoriais para atender às gestantes
(informação obrigatória para o termo de adesão ao PHPN),
pois estas respondiam por quase toda quota de exames
disponibilizados pelo SUS naquela cidade(16).

 Portanto, há uma lacuna na oferta de serviços labora-
toriais que precisa de investimentos em todas as esferas
de governo para ser superada.

Para avaliar adequadamente a condição vacinal da
gestante, é necessário o registro de imunidade anterior à
gestação atual, para assim, tomar uma conduta correta.
Apesar de a vacinação antitetânica estar disponível em,
praticamente, todos os serviços de saúde, ainda existem
mulheres que não recebem nenhuma dose de vacina e um
número importante que não é corretamente imunizado.
Embora os casos de tétano neonatal tenham declinado
nos últimos anos, em todas as regiões, principalmente
pelo aumento da cobertura hospitalar ao parto e da vaci-
nação sistemática de gestantes e mulheres em idade fér-
til, é necessário o investimento contínuo na melhor cober-
tura vacinal(3). Nenhum caso de tétano neonatal é regis-
trado em Quixadá, desde o ano 2000 até o período deste
estudo.  Com o aumento da imunização antitetânica no
pré-natal, a partir de 2002, chegando a 90,09% em 2004,
espera-se que as equipes do PSF atinjam 100% das mulhe-
res cadastradas e, assim, mantenha-se  a ausência de
casos, definitivamente, no município.

Apesar de o indicador que associa o teste anti-HIV ter
mostrado aumento progressivo, ao longo do período estu-
dado, a cobertura do exame é muito baixa. Dentre as fa-
lhas de detecção da infecção pelo HIV durante a gestação,
destacam-se a ausência ou início tardio do acompanha-
mento pré-natal, sem tempo para obter o resultado da
sorologia para o HIV e a devida intervenção; atendimento
pré-natal sem solicitação do teste anti-HIV; atendimento
pré-natal com solicitação do teste anti-HIV, mas sem re-
sultado do exame laboratorial em tempo hábil ou extra-
vio do exame(17) . Essas afirmativas corroboram com a re-
alidade do município estudado, acrescentando-se o fato
de que o exame anti-HIV é ofertado à gestante, contudo,
ela não tem obrigatoriedade em fazê-lo.

Em pesquisa realizada com 138 grávidas infectadas
pelo HIV, no município de Fortaleza-CE, no período de 1999
à 2001, foi identificado, após o cruzamento de todos os
bancos de dados empregados no estudo,  que 35,5% já
sabiam do seu status sorológico antes da gestação, 48,6%
souberam durante o pré-natal, ao passo que 4,3% desco-
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briram-se infectadas pelo HIV durante o parto e 11,6%
após o parto ou pelo diagnóstico da criança. Desse total,
7,2% das mulheres não freqüentaram serviços de pré-na-
tal e 13,8% dos casos não apresentavam informação so-
bre pré-natal(18).

Faz-se necessária uma política conjunta das três esfe-
ras do poder público comprometida, verdadeiramente,
com melhores indicadores da saúde materna e perinatal.
Na leitura dos indicadores da pesquisa, fica visível que, à
medida que são somadas as variáveis de avaliação de
processo do PHPN, os percentuais diminuem, indicando
que é a realização do conjunto, e não das atividades iso-
ladas, o maior desafio na implementação de uma atenção
pré-natal satisfatória.

É da competência da Secretaria de Saúde do Estado em
articulação com as secretarias municipais de saúde defi-
nir um sistema estadual/regional de assistência obstétri-
ca e neonatal que contemple ações voltadas para a aten-
ção básica, atenção ambulatorial especializada, bem
como a assistência hospitalar obstétrica e neonatal de
referência para diagnóstico, a atenção ambulatorial à
gestação de alto risco e a assistência ao parto de baixo e
alto risco.

Às secretarias municipais de saúde compete controlar
o cadastro de suas gestantes, garantir assistência pré-
natal e puerperal, segundo as recomendações do PHPN e
as necessidades das gestantes, garantir laboratório para
a realização dos exames básicos e o acesso aos exames
complementares necessários, mediante programação pac-
tuada integrada regional.

Portanto, é dever do Estado e dos municípios, ampara-
dos pelo Governo Federal, a implementação de uma as-
sistência pré-natal de qualidade, assegurando uma ma-
ternidade segura para mãe e filho.

CONCLUSÃO

Considerando que vários fatores contribuem para a
mortalidade materna, deve-se planejar estratégias efica-
zes com enfoque abrangente, baseado em um modelo de
atenção primária de saúde(19). O SISPRENATAL, apesar de
apresentar indicadores de saúde importantes para anali-
sar a assistência pré-natal prestada, também possui suas
limitações. Depende basicamente do que é informado pe-
los médicos ou enfermeiros, os quais registram mensal-

mente na Ficha de Registro Diário do Atendimento à Ges-
tante as consultas realizadas, os exames laboratoriais
referentes ao primeiro e terceiro trimestres gestacionais,
o anti-HIV e a dose imunizante da vacina antitetânica,
bem como a consulta puerperal. Caso os dados não este-
jam sendo repassados de forma criteriosa à Secretaria de
Saúde do Município, os resultados disponíveis podem não
ser fidedignos por estarem subestimados. É necessário,
pois, a capacitação de profissionais e demais funcionári-
os envolvidos com o SISPRENATAL, com o intuito de gerar
alimentação e monitorização adequadas do sistema acer-
ca do acompanhamento pré-natal.

Os dados do Sistema de Informação de Mortalidade
(SIM)(20) evidenciam que no período de 2000 a 2005 não
houve óbito materno no Município de Quixadá. Quanto à
mortalidade perinatal no ano de 2000-2005, o SIM regis-
tra, ainda, que antes da implantação do Programa, em
2000, foram registrados 26 óbitos, enquanto que, em 2005,
ocorreram 13 óbitos perinatais. Esta diminuição na ocor-
rência de óbitos perinatais pode sinalizar que o PHPN
possa estar contribuindo para diminuir a mortalidade
perinatal no município. Os dados deste estudo, porém não
permitem realizar tal assertiva.

Sendo o SISPRENATAL um sistema descentralizado, todo
gestor, em seu município, utilizando as informações gera-
das, poderá perceber os avanços e os desafios do PHPN. O
monitoramento dos indicadores de processo constitui
medida fundamental para melhorar a qualidade dos ser-
viços oferecidos, porque a identificação dos problemas
mobiliza para a tomada de decisão e o processo de mu-
danças. Entretanto, a força fundamental para a
concretização das melhorias está no compromisso políti-
co com as premissas do PHPN e, principalmente, com as
gestantes.

Apesar dos obstáculos a serem suplantados quanto à
alimentação e monitorização do SISPRENATAL, este pro-
porciona oportunidades para gestores, profissionais de
saúde e usuárias analisarem a assistência prestada às
gestantes. Os profissionais de saúde, na função de cuida-
dores, devem refletir acerca da humanização da assistên-
cia pré-natal, que requer, antes de tudo, o cumprimento
dos procedimentos básicos preconizados pelo PHPN. Por
outro lado, é imperativo o estabelecimento de um relacio-
namento de confiança com a clientela para prevenir, de-
tectar e controlar agravos na gestação e no puerpério,
garantindo o direito fundamental da mulher no exercício
da maternidade segura.
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